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Projeto de-Resolução n.º  938/XV/2.ª

Recomenda ao Governo que implemente um mecanismo de compensação 

para os lesados do BES e do BANIF

Exposição de motivos

O colapso inesperado e abrupto, quer do BES, quer do BANIF deixou um rasto de 

lesados, composto predominantemente por pequenos investidores e aforradores que, 

de boa-fé, confiaram as suas economias pessoais a estas instituições.

Como, aliás, se noticiava em janeiro deste ano, as “[...] Falências na banca deixaram 

rasto de destruição: mais de 14 mil credores tentam recuperar 7,6 mil milhões de euros 

das massas falidas do BES, Banif e BPP [...]”, e as “[...] perspetivas de recuperação não 

são positivas [...].”1

Em agosto deste ano foi igualmente noticiado que o “[...] grupo de trabalho que junta 

lesados do Banif e do BES recebe em setembro um relatório com as expectativas de 

recuperação de créditos, um passo que os lesados esperam que seja a antecâmara da 

criação do fundo de recuperação [...]”, contexto este que se apresenta como ideal para 

desencadear a presente iniciativa.2

Estes cidadãos lesados, muitos dos quais sem conhecimento técnico financeiro 

adequado para lidar com estas realidades, encontram-se agora, em consequência, em 

situações pessoais de precariedade e instabilidade financeira, isto para além de 

enfrentarem um severo impacto emocional e psicológico decorrente das perdas 

substanciais que sofreram.

Situação esta que nos coloca perante um imperativo de justiça e equidade, pois, tendo-

se passado anos desde o desmoronamento destas duas entidades bancárias, permanece 

                                                
1 Vide https://eco.sapo.pt/2023/01/23/bes-banif-e-bpp-14-mil-credores-com-76-mil-milhoes-a-arder/
2 Vide https://www.rtp.pt/madeira/economia/grupo-de-trabalho-que-junta-lesados-do-banif-e-do-bes-
recebe-relatorio-em-setembro-audio_123023
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um número considerável de lesados sem receber qualquer forma de compensação justa 

e equitativa.

A intervenção estatal não se torna aqui apenas necessária, mas, como se disse supra, 

um autêntico imperativo de justiça e equidade, assegurando que os cidadãos sejam 

devidamente compensados, mitigando as adversidades financeiras e emocionais que 

têm enfrentado.

Na verdade, a ausência de medidas compensatórias efetivas tem corroído 

progressivamente a confiança do público nas instituições financeiras e nos mecanismos 

de supervisão e regulação bancária existentes.

A restauração da confiança é um elemento-chave para garantir a resiliência, estabilidade 

e integridade do setor financeiro nacional, sendo crucial para o desenvolvimento 

económico sustentável de Portugal.

Há precedentes nacionais e internacionais de implementação de mecanismos de 

compensação para lesados de crises bancárias3, que podem servir como referência, 

sendo adaptados à realidade e especificidades dos casos do BES e BANIF.

É fundamental que tais mecanismos sejam estruturados de maneira a proporcionar 

compensações de forma ágil, transparente e justa, sem gerar ónus excessivos para as 

finanças públicas, com encargos para os contribuintes, ou distorções no mercado 

financeiro.

Os lesados do BES e do Banif têm, para mais, enfrentado um prolongado período de 

incertezas e indefinições quanto à possibilidade e forma de compensação.

Em suma, esta situação tem gerado ansiedade e desespero entre os afetados, tornando 

urgente o estabelecimento e a implementação de um mecanismo de compensação 

claro, transparente e eficaz, que possa finalmente trazer alguma forma de alívio e justiça 

para estes cidadãos.

Assim, nos termos constitucionais e regimentalmente aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA, recomendam ao Governo que:

                                                
3 Vide https://www.garantiedesdepots.fr/en, https://www.srb.europa.eu/en/single-resolution-fund, 
https://www.fgd.pt e https://www.dnb.nl/en/reliable-financial-sector/investor-compensation/
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1. Desenvolva e implemente um mecanismo de compensação eficaz e transparente 

para os lesados do BES e BANIF, a ser desenhado para avaliar e indemnizar, de 

forma justa e imparcial, as perdas sofridas pelos clientes destas instituições.

2. Estabeleça critérios claros e objetivos para a elegibilidade para compensação, 

que devem ser transparentes e facilmente compreensíveis, garantindo que 

todos os lesados elegíveis possam reivindicar compensação.

3. Desenvolva um processo de reclamação simplificado e acessível para os 

investidores, que deve permitir que estes apresentem reclamações e recebam a 

correlativa compensação de maneira rápida e eficiente.

4. Garanta a supervisão e o escrutínio adequados do mecanismo de compensação, 

por uma entidade independente e credível para garantir a sua integridade e 

eficácia.

5. Apresente à Assembleia da República um relatório detalhado sobre a 

implementação e os resultados do mecanismo de compensação no prazo de um 

ano a partir da sua entrada em vigor.

Palácio de São Bento, 9 de outubro de 2023

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,
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